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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PARA SRP Nº PE- msrzozã DIVERSAS 138 g 

PREAMBULO 

0 MUNICIPIO DE ACOPIARA, através dos órgãos demandantes do presente Processo Administrativa; aoqual 
serd conduzido pelo Agente de Contratação, Sr, FELIPE AMORIM CLIVEIRA, designado pela Portaria n® 
07712025 de 15 de janeiro de 2025, auxiliado pelos membros da Equipe de Apoio nomeados formalmente por 
meio de alos/portarias juntadas aos autos do processo, toma público que a partir do dia 10 de FEVEREIRO de 
2025 até às 09:00H (horiric de Brasilia) através do endereço  eletrdnico 
htths:/Bllcompras comHome/PublicAccess (Bolsa de Licitações e Leddes) *Acesso Identificado no link — 

acesso publico’, em sessão piblica por meio de comunicagdo via intemel, iniciará os procedimentos de 
recebimento das propostas de pregos e gue no dia 24 de FEVEREIRO de 2025 as 08h:00min (horário de 
Brasilla) encerra o procedimento de recebimento de propostas pregos; e que a partir das 08h:01min dará início 
& classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09h:00 min (hordrio de Brasilia) iniciará a 
formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGAO ELETRONICO SRP Nº, 
PE-005/2025-DIVERSAS, identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de Preço POR LOTE, mediante 
as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n® 14.133/2021, de 01/04/2021 
— Lei de Licitaghes nos artigos 82 ao 86, Regulamentos Municipais, Lei n® 8.078, de 11/09/1990 — Cadigo de 
Defesa do Consumidar, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 

07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de 
julho de 2011 que aftera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabatho, e demais normas pertinentes e, 
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abrevialuras com os mesmos significados, conforme 
abaixo: 

SECRETARIAS DEMANDANTES: GABINETE DO PREFEITO; SECRETARIA DE ADMINISTRAGAQ E 

FINANGAS; SECRETARIA DE SAUDE; SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL: 
SECRETARIA DE EDUCAGAQ; SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
DESENVOLVIMENTO BUSTENTAVEL, PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO; SECRETARIA DE 
CULTURA, ESPCRTE, JUVENTUDE E TURISMO, SECRETARIA DO MEIO AMEIENTE; 
SUPERINTENDENCIA DE TRANSPORTE E TRANSITO. 
ORGAO GERENCIADOR DO SRP: SECRETARIA DE EDUCAGAQ 
TIPO DE LICITAGAO: Menor prego por LOTE; 
FATOR SIGILOSO; Em conformidade com o art. 24 da Lei 14.13302021; 
FORNEGIMENTO: por demanda; 
ORGAO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administragio Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade juridica; 
ADMINtSTRJ\C.fiO PUBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal edos 
Municipios, inclusive as entidades com personalidade juridica de direito privado sob controle do poder público 
€ as fundagdes por ele instituidas ou mantidas; 

ADMINISTRAGAO: órgão ou entidade por meio da qual a Administração Pública atua; 
AGENTE PUBLICO: individuo que, em virtude de eleição, nomeação, desinnação, contratação ou qualquer 
autra forma de investidura ou vinculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurjdica integránie y 
da Administração Pública; 2 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; j,g'é./"’ 
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CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa fisica ou juridica, ou consórcio de pessoas juridicas, signatéria de contrato com a- 
Administração; 
LICITANTE: pessoa fisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas juridicas, que parficipa ou manifesta a intenção 
de participar de prócesso licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins deste Lei, o fomecedor ou o prestador 
de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 

SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse da Administração; | 
COMISSÃO DE CONTRATAGAO: conjunto de agentes publicos indicados pela Administração, em carater 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos as licitações e aos 
procedimentos auxiliares; 
SITIO ELETRONICO: sifio da intemet, certificado digitaimente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo divulga de forma centralizada as informações e os servigos de govemo digital dos seus órgãos e 
enfidades; 
REPACTUAGAQ: forma de manutenção do equillbrio econdmice-financeiro de contrato utilizada para servigos 
continuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de cbra, por meio da 
analise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada 4 apresentação 
das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vincutadz 20 acordo, à convenção coletiva 
ou ao dissidio coletivo a0 qual o orçamento esteia vinculado, para os custos decomentes da mao de obra; 
AGENTE DE CONTRATAGAQ: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração POblica, para fomar decisões, acompanhar 
o framite da licitação, dar impulso ac procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessarias 
a0 bom andamento do certame até a homologação, 
ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Balsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de  ACOPIARA mediante Termo de  Apoio  Téenico-Operacional em vigor, 
https Jiblicompras.com/Home/Public Access 'Acesso |dentificado no link — acesso piblico. 
P.M.A; Prefieitura Municipal de ACOPIARA, 
JORNAL DE GRANDE GIRCULAGAD: Jornal diário de grande circulação; 
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios. 
A.RP.: Ala de Registro de Pregos. 

ANEXOS | 
ANEXO | - Termo de Referéncia j 
ANEXO H — Minuta do Contrato 
ANEXO Il - Declaragao de Habilitação 
ANEXO |V — Declaração de Fatos Supervenientes 
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
ANEXO VI — Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação i | 
ANEXO VIl - Declaração de Inexisténcia de Vinculo empregaticio com o Municipio de ACOPIARA i | 
ANEXO VIl - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO 1Xx - Declaração de Veracidade das Informações Prestadas | 
ANEXO X ~ Minutá da Ata de Registro de Preços À 
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11, O objeto da presente icitação é a SELEGAO DE MELHOR PROPOSTA DE PREGOS PARA FUTURA 
AQUISIÇÃO DE RECARGA DE GAS GLP 13 KGS, BEM COMO DE BOT!JÕES (VASILHAMES) 13 KGS, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DIARIO DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
(SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES 
CONSTANTES DO ANEXO | (TERMO DE REFERENCIA). 
1.2. A presente Ecitação sera realizada na modalidade de pregao eletrdnico, de acordo com o arrimado pelo | 

a 6° inciso X; art. 28, inciso |; art. 28, parágrafo Onico; todos da Lei n.º 14.133/2021, considerando a I 
oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior | 
vantajosidade e economicidade ao ente pdblico ordenador na escala de pregos a serem ofertados, bem como 
pela oportunidade de descentralização operacional da Secretaria Requisitants, viabilizando efetividade para 
concomitancia da exacução; 
1.3. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e 

senha, diretamente junto ao provedar do sistema, onde devera informar-se & respeifo do seu funcionamento, Í 

regulamento e instruções para a sua correta utiização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro | 
prévio do sistema eletrinico. 

| : | S E X i 5 
2.1, As instrugbes para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sitio eletrdnico ou solicitadas por 
meio do sequinte endereco de e-mail: confalof@hll.org br. 

22 Ede responsahilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrdnico utilizado no 
certame e de cumprir as regras do presante edital: 
22 1. Responsahilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas é seus fances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluida a responsabilidade do provedor do sisterna ou do órgão ou entidade promotora da kcitação por 
eventuais danos decomentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.2.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo 
dnus decorrente da perda de negócios diante da inobservancia de mensagens emilidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
22.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistama qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; Í 
2.24, Utilizar a chave de identificação e a senha de ácesso para participar do pregão na forma eletrônica; e, | 
2.2 5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interessa proprio | 

2.3. Poderdo participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinenie, que comprovarem 
eficazmenta os requisitos deste Edital. 
2.3.1. O registro prévio cadastral aos interessados devera se realizar através do sistema de registro cadastral 
unificade, seja o disponivel no Portal Nacional de Contratações Piblicas (PNCP) ou SICAF, bem como do | 
próprio Poder Executivo de ACOPIARA/CE, conforme art, 87 da Lei nº 14,133/2021. Neste caso, por ser não 
unificado, a licitante devera solicitar o registro até 01 (um) dia antes da sessão de julgamento e habilitação, Í 
considerando a necessidade de haver tempo hábil para processamento do registra. | 

2.4, A participante que pretender utilizar os beneficios previstos nos art, 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complemantar 147/2014, a ME, EPP, MEl cu Cooperativa, que se 
enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser eleglvel aos beneficios rrgl,Tr-enm 

1./ aludido, nos termos do Decreto 8.538/2015 d 

i { ; | 
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2.5, Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno — 
porte, ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.2 e na respectiva legislação supracítada, cómpete 
aos licitantes interessados solicitálo. Caso o licitante não adofe as providências necessárias para o 
desenquadramento e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos beneficios extensíveis a esse 
enquadramento, poderá ser declarado inidôneo (art. 13, $ 1º, do Decreto 8.598/2015), 
2.6. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.3, mas possuir 

restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tributos Municipais, 
Certidão Negativa de Débito Junto ao INSS — CND) e de regularidade trabalhista (Certidão de Regularidade 
Junto ao FGTS), terá sua habiftação condicionada & apresentação de nova documentação, que comprove a 
sua regularidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do 
certame 
2.7. O beneficio de que frata o item anterior não eximira a microempresa, a empresa de pequeno porie e a 
cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
2.8, O prazo de que trata o item 2.4 poderá ser promogado uma (nica vez, por igual periodo, a critério da 
Adminisiragdo, desde que seja requerido pelo interessada, de forma motivada e durante o transcurso do 
Tespectivo prazo, 
29, A não regulanizagao da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.4 e 2.6, implicara na decadéncia do 
direito & contratação, sem prejuizo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado & Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para a assinatura do confrato, ou revogar a 
licitação, 
2.10. Não poderão disputar esta licitação com base no art. da Lei 14,133/2021; 
2.10.1. Declarada iniddnea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n. º 14,133/2021 e que não 
tenha rastabelecido sua idoneidade; 
2.10.2. Com falência decretada; 
2.10.3. Consorciada; 
2.10.4. Suspensa pela Prefeitura de ACOPIARA/CE; 
2,10,5. Em regime de concordata; 
2.10.6. Pessoa juridica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes 
lêcnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na 

Administração Direta ou Indireta do Município de ACOPIARA/CE: 
2.10.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável 
2,10.8, Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o 8 1º do arl. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.10.8, Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme $1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. A vedação é estendida a terceiros que 
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especiafizado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.10.10. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no pais; 

2.10.11. Pessoa fisica ou juridica que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou cívil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que defes seja cônjuge, mmpannelm 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.10.12. Pessoa fisica ou juridica gue integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5° 
Lei n® 14.133/2021, ou que seja declarada inidénea nos termos da referida Lei 
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2.10.13. Vedada participação de consórcio, ' 

2.10.14. Aquela que ndo atenda &s condighes deste edital e seus anexos. 

Z s e sT=a. 
3 1.0 presente pmoedlmenln de Inllaçàn aegulrà o sequinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1, Credenciamento dos licitantes; 
3,1.2, Recebimento das “propostas de preços” via sistema; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
314, Lances; 
3.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor{es) classificado(s); 
3.1.5. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3.1.8. Homologagao; 
318, Contratação. 
3.1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-3 o do 
vencimento. 
3.1.10.1. 56 se iniciam é vencem os prazos referidos neste edital em dias óteis. 

31.102. O serviço objeto desta licitação, será executado pelo periodo de doze meses a contar de sua 
assinatura, podendo ser promogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N, º 14.133/2021. No caso de o 
contrato ultrapassar o exercicio, deverá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma uniláteral, 
as disposições que assim se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da lei em vigor, 
3.1.10.3. A Prefeítura Municipal de ACOPIARA/CE convocara a licitante vencedora para assinatura do contrato, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatório 
3.1.104, O prazo de convocação podera ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração, 
3.1.10.5, A Contratada deverá dar início à execução dos serviços/aquisições vinculados & este edital em até 05 
(cinco) dias depois de firmado o Contrato. 

3.1.10,6, É facultado & Administração, quando o convocado não assinar o terma de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o insfrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os Bcitantes 
remanescentes, na ordem de classificagdo, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor, sem prejuizo das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n. º 14.133/2021. 
3.1.10.7. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou em aceitar ou refirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitara às penalidades legaimente estabelecidas e 4 imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licifante, não se aplicando tal regra na hipdtese do subitem 3.1.10.7.1. 
3.1.10.8. Na hipdtese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.1.107. a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poders; 
3.1.10.8.1. Convocar os licitantes remanescenies para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de prego melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatario; 
3.1.10,8.2, Adjudicar e celebrar o conirato nas condigies ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatdria, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.1.10.9. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
ficarão os licitantes liberados dos compromissas assumidas. | . 
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4,1. Qualquer pessoa é parte legitima para lmpugnar este edital por ireguiaridade na apicaçãn da bem" 

14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) 
dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem 4.3 abaixo. 
4.2 À resposia & impugnagao ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado na 
realização do certame, no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado 

a0 último dia útil anterior & data da sessao pública, As respostas divulgadas vinculardo os participantes e a 
Administração, 
4.2.1. Na impossibilidade de resposta & impugnação no prazo citado no subitem 4.2, o Agente de Contratação 
poderá adiar a aberiura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na reatização do certame. 
4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico, 
no endereço hitps:Vbllcompras. comHome/PublicAccess (Bolsa de Licitações e Leildes). com a informação do 
nº do pregão, o órgão ou entidade promotor da licitação e Agente de Contratação responsável. 

4.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representantes legais mediante comprovação, 
sob pena do seu não conhecimento, 
4.4, As impugnações de efeito suspensivo à impugnação são medida excepcional e deverão serem motivadas 
peto agente, nos autos do processo de licitação. 
4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando 
a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

5.1. Cacla Ilcllanle deuera mresentartodos 03 cbcumsnbus GIIQ')dCG malmen!e par meio dn lnlemei sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modeio fomecido através do sistema; 
b Os documentos de habilitagho deverio ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com/Homei/PublicAccess “Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma 
será automaticamente inabilitada. 
5.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ler as extensões 

* doc, * xis, ou *.pdf. 
5.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma auténticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo 
licitante no ato da apresentação do documento. 
5.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-simile, mesmo autenticadas, admítindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 

forma de ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documentos necessários & participação na presente ficitação, compreendendo os documentos 
referentes & habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 

Brasil 
5,2.3, Quaisquer documentos necessários & participação no presente certame licitatório, apresentados em 
lingua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do 
Brasil, por tradutor juramentado, 
5.24, Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição su i 
abertura da presente licitação; estes documentos deverdo ser apresentados em (originais ou cópi 
de copias, deverão ser aulenticadas. s". 
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5.2.5. 0 Agente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autenticado, pasa fim de 
verificação, sendo o ficitante obrigada a apresenta-io no prazo máximo de 24 {vinte e quatro) horas mmuos 
a partir da solicitacdo, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
5286, Os licitantes encaminhardo, exclusivaments por meio do sistema 
hitps:/ibcampras,com/Home/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
Meio de chave de acesso e senha, 

Paragrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
púbéca do Pregão, ficando responsave! pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emilidas pelo sistema ou de sua desconexão. Alé a abertura da sessão pública, os 
licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Farágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do ficitante meihor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

B1.A pmposla de prel;z:s inicial, snb pena dedesdassrfma;ao devera serelaboradae en\nada endi.lswanente 
por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto 
no campo discriminado e/ou anexada (COM A MARCA DO PRODUTO), de forma clara e precisa, limitado 
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem altemativas de valores ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento ater mals de um resultado em conformidade com o modelo do sistema, 
6.2. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta devers ser 0,01% (zero virgula zero um 

por cento), 
6.3, Os itens deverão ser cotados, nos valores pretendidos, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
6.4, Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentos sobre a entrega/execução dos 
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais Gnus atinentes à execução do objeto desta 

licitação. 
6.5. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumprê plenamente os requisitos de 
habiltação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório. 
6.6, O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lan 
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6.7, Os preços constantes da proposta de preços do ficitante deverdo cumarapenas duas casas decimais apús j 
a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar oz números após s duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
6,8. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativa do bem cotado. 
6.9. Nos preços ja deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais & comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 

despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum 
outro ônus que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
6.10. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer ouiro argumento não E 
previsto em lel. T 
6.11. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema 1 
& utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Agente de Contratação proceder às correções H 

necessaras i 
6.12. Não serão adjudicadas propostas de preços com valores superiores estimados (maior para a :i: 
contratação, || 

6,13, Na análise das propostas de preços o Agente de Contratação observará o preço global por lote, expresso E 
em reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote. ! 
6.14. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos citantes, i 
6.15. A proposta de preços deve contemplar o quantitativa dos itens em sua totafidade conforme licitado. ' 
B.16. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da i 
sessão de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de valdade, sera considerado aquele 

definido neste Edital. 
$.17. A apresentação da proposta de preços implica na ciéncia clara de todos os termos do edital e seus anexos, 
em especial quanto à especificagdo do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e | 
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e & 

legistação aplicavel, notadamente as Lei Nº, 14,133/21, E 
6.18. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto ! 
a05 seus anexos, não sando admitido o recebimento pelo Agente de Contratação de qualquer outro documento, | 
nem permitido ao licitante fazer qualquer adenda aos entregues ao Agente de Contratagdo por meio do sistema. | 
£.19. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QUALCUER FORMA SERA 
SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA, 

71, A licitante deverá apraemx os dmumenms a segur relamunadns Enlfaguas :la furrna urdenada e 
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior repidez na conferência e exame 
correspondentes: 
7.1.1. Os interessados não cadasirados no Município de ACOPIARAICE, na forma dos artigos 62 a 70 da Lei i 

N, 14.133/21, habilitar-se-3o & presente ligação mediante à apresentação dos documentos abaixo relacionados h 

[subitens 7.2 ao 7.6), 05 quals serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua autenticidade & o ; 

seu prazo de validade, 

7.2 HABILITAÇÃO JURIDICA i 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro plblico de empresa merca) 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filal ou agência, apresentar o registro, 
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opera com averbago no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado das) copia(s) dofs) CPF e 

RG ou Carteira de Habilitação dofs) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamenie É | 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades e 

empresarias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de decumentos de eleição de seus 

administradones; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbagdo no registro da Junta onde tam sede a matriz, acompanhado dais) cópia(s) dos) 
CPF e RG ou Carteira de Habllitação sócio do(s) da empresa, 
¢. INSCRIGAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples — exceto cooperativas - no Cartório 

de Regisiro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da direforia em exercicio; devendo, no caso da 

licitante ser a sucursal, fifial ou agéncia, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas do 

Estado onde opera com averbagdo no Cartório onde tem sede a matriz, 

d. DECRETO DE AUTORIZAGAO, em se tratando de empresa ou sociedade eslrangeira em funcicnamento 

no Pals, é ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

8, REGISTRO NA ORGANIZACAO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperafiva, 

acompanhada dos seguintes documentos: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71; 

Iy Comprovagdo da composição dos órgãos de adminisiração da cooperativa (diretoria e conselheiros), 

consoante art. 47 da Jei 5.764/71; i 

) Ata de fundação da cooperativa: & 
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; i 

V) Regimento infemo com a Ata da assembleia que o aprovou; HAR 

VI) Regimento dos fundos constituidos pelos cooperaádos com a Ata da assembleia que o8 aprovou; 

VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraondinarias 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL : 

7.3.1. Prova de inscrição no Cadasiro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) Tk 

7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipa’, conforme o caso, se houver, 1 

relative ao domécilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto 

contratual. 

7.3.3, Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de 

dêbitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na 

Portaria Conjunta RFBIFGFN Nº, 1.751/14. 
7.3.4. Prova de requiaridade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de 

débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio, e 

7.3.,5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de | 

débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou 158) À 

7.3.6. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do 3 

Fundo de Garantia por Tempa de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filal da Ecitante, devendo o mesmo | 

ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovagaa da regular] fig\al e 

trabalhista, da sede da licitante. 'y ) 
AL 
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737, PROVA DE INEXISTENCIA DE DEBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIGA DO TRABALHO, I 

mediante a apresentagio de Cerlidéio Negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do & 

Trabalho, aprovada pelo Decréto-Lei nº 5,452, de 19 de maio de 1843, da jurisdição da sede ou filial do licitante. B | 

7.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9,854/29, e ao inciso XXXII, do ad. 7º 

da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho motumno, perigoso ou 

insalubre, nem emprega menores de 16 (dezessels) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital, (ANEXO V) 

7.4, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.4.1 - Balanço Pairimonial @ Demonstrações Contábeis dos últimos exercicios sociais (2022/2023), já exigiveis 

e apresentados na forma da Lei (com indicação do Nº do Livro Diário, número de FRegistro na Junta Comercial 

& numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, lermos de abertura e enceramento) que Í 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços * | 

provisórios, podendo ser atualizados par indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (três) meses da data 1 

de apresentação da proposta, Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho | 

Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar 

devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. | 

No caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credencizmento, podera apresentar: cópia = 

da Declaragao de Informagaa Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de gl 

entrega em conformidade com o programa gerador de documenta de arrecadação o Simples Nacional 

&) No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de abertura 

acompanhado dos termos de abertura devidamente regisirado na Junta Comercial, constanda no Balango o 1 Í 

número do Livro e das folhas nos quals se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser 

assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 

da empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas & publicação de Balanço, na forma da Lei 

6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada 

na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de: 

b.1, Balango patrimonial; 
b.2. Demonstração do resultado do exercicio; 

b,3. Demonsiração das origens e aplicagdes de recursos; 

b.4. Demonsiração das mutações do patimanio liquido; 

b.5. Notas explicativas do balango. 
7.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade imitada (LTDA), através de fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede | 

ou domécilio da Licitante ou em outro órgão equivalente, | 

7.43, Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo |A 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa ' 

dos Distribuidores Civeis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso i 

sua validade. 1 

7451, Na ausência da certiddo negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua f 

viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido peta instância judicial 1 | 

competente; ou concessão judicial da recuperação nos temos do an. 58 da Lei nº 11,101/2005. Ou F 

homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicê 

termos do art. 164, $ 5º, da Lei nº 11,101/2005, 
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7432 A empresa em recuperação judicialiextrajudicial com recuperação judicialiplano de recuperação - 

extrajudicial homologado devera demanstrar os demais requisitos para habilitagao econdmico-fitanceira. 

1) No caso da licitante ser filial ters que apresentar as certidões de sua filial e matriz, 

1) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Cerlidao exigida no item *7.4.3" acima. 

7.5. QUALIFICAGAO TECNICA 
75.1. Apresentar Atestado em papel fimbrado do órgão (ou empresa) emissor, fomecido par pessoa juridica 

de direito público ou privade, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel 

com o objeto da licitagan em caracteristicas, devenda conter no minimo, as seguintes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 

b descrição do objeto contratado, e; h | i 

Í 
c) assinatura e nome legivel do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela | 

PMAICE para comprovação das informações. É) 

752. Cerifcação de Vistoria da empresa junto ao Corpo de Eombeiros (CERTIFICADO DE i 

COMFORMIDADE), conforme exigéncia da lei Estadual nº 13.558 de 29 de dezembra de 2004 em conjunto | 

com a Lei Federal n® 13.425 de 30 de Março de 2017, t! 

: Parâgrafo Unica:. A Prefeitura Municipal de Acapiara, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa 

juridica/física emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei n.º 

14.133/2021, visando a obter informações sobre o fomecimento prestado = cópias doas respectivas notas 

fiscais de execução dos servigos elou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.6.1. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante não foi declarada inidénea para licitar ou 

contratar com a administragao pública e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitagao, ficando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste 

edital. (ANEXO IV) 
7.6.2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO 

m). 
7.6.3. Apresentar Declaração de Inexistência de Vinculo empregaticio com o Municipio de ACOPIARA dais) 

sócio(s) efou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
7.6.4. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independenta de Proposta (ANEXO VIII); 

7.6.5. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lef (art. 63, |, da Lein® 

14.133/2021); (ANEXO IX). 
76.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de ACOPIARAICE, a documentagao 

mencionada supra, poderá ser substituida pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou 

SICAF atualizado junto ac Municipio de ACOPIARAICE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito | 

de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja d 

autenticidade é prazo de validade serão analisados pelo Agente. 

7.6,7. A documentação constante do Cadastro de Fomecedores do Municipio de ACOPIARAICE deverá 

também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital, 

7,6,8. Sera inabiftado o licitante que não atender as exigéncias deste edital referentes a fase de habl 

bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteldos e formas. 
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7.6.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que passuam restrigao fiscal, quanto. 

ans documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento 

também a declaração de que consta a restrição fiscal é que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis conforme dispõe o art, 43, §1° da Lei Complementar N°. 123/06 e suas alterações. 

7681, A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuizo das sanções e infrações previstas no Título IV, Capitulo |, daLei 14.133/2021, sendo 

facultado ao Municipio de ACOPIARA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.6.10, Apds a entrega dos decumentos para habilitação efou proposta, não será permitida a substituição ou à 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art 64 da Lei nº 14.133/2021, 

7.6.11, Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à época da 

abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário, 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos daverão estar com o número do CNPJ da 

matriz. ou se o licitante for uma filia! todos os documentos deverão estar com o número do GNP da filial, exceto 

quanto à certidão de dêbitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documenta que é valido tanto para 

a matriz e filiais, bem assim quanto ao cerfificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o 

recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento compróbatório da 

autorização para a centralizagao. 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matiz e o fomecedor da prestação dos serviços for a filial, os 

documentos deverão ser apresentados com o número do CNPUMF da matriz e da filal simultaneamente; ou 

serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos 

que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Parágrafo Tercelro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificagio 

no crime de falsidade ideológica, prevista na artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes 

previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei nº 14,1 33/2021, além de poder ser punido administrativamente, 

conforme as sanções previstas no presente Edital, 

Parágrafo Quarto: O licitante vencedor terá o prazo de no méximo 02 (duas) horas para anexar toda a 

ument; con cláusula acima, em conformidade com o art. 63, da Lei Federal 14.133/2021, 

sob pena de INABILITAÇÃO. 

8.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação — em todas as suas fases através do Sistema de Pregão: 

htips:/hilcompras.com! “Acesso Identificado no link - acesso publico™ 

8.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de ACOPIARAICE, designado com 

o AGENTE DE CONTRATAÇÃO, mediante a inserção e monitoramento de dedos gerados ou transferidos para 

o Sistema htips:/bllcomoras.com/ “Acesso Identificado no link - acesso publico”. 2\ 

1.2, O lictante podera enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do 

sistema eletrônico, 

byl 
88 3565 1567 | prefeituragacopigace govbr 
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8.2, A participação no pregão eletrnico dar-se-á par meio da digitação da senha pessoal e infransferive! do 

licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrdnico observado as condições e limites de data e horário 

estabelecidos. — 

8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horério estabelecido no preâmbulo deste edital 

terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de 

preços recebidas, passando o AGENTE DE CONTRATAÇÃO a avaliar sua aceifabiidade, bem como 
esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
8.3.1. Na hipétese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 

primeiro dia Gt subsequente, no mesmo horário, 

B.3.2. Até a aberlura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir es Propostas apresentadas. 

8.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permílido o 

cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 

B.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o AGENTE DE CONTRATAÇÃO verificará a 

conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

8.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

para acompanhamento, em tempa real, de todos 05 proponentes. 
842 O sistema fará, automaticaments, 2 ordenação das propostas de precos classificadas pelo AGENTE DE 

CONTRATAGAD, em ordem decrescente de valor, e somente estas estario aptas a participar da fase de 

lances, respeitando os casos de exclusividade nos mokdes da Lei Complementar nº 123106 e Lei Complementar 

nº 147/14 e suas alterações. 
85, DOS LANCES E DOS PREGOS: Classificadas as propostas de preços, 0 AGENTE DE CONTRATAGAD 

dara inicio à fase competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, 

exclusivamente, por meio do sistema eletrónico. 
8.5.1, Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar coneciados ao sistema 

para parficipar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectada ao sistema 
& acompanhar a fase compelitiva, 

8.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informada de seu recebimenta e do respectivo 

horário de registro & valor, 

8.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão oferfados lote a lote, podendo a 

dis ocorrer ários lotes de uma única vez. 

8.5.4. & proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriomente registrado pelo 

sistema. 
8.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
B.5,6. Durante a sessão pública, o5 proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 

8.57, Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Sarão consideradas somente 02 

(duas) casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 

8.5,8, Quanda o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais 

de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), 

devendo o AGENTE DE CONTRATAÇÃO e o licitante vencedor proceder às adequações de preços 
necessérias, inclusive por ocasiao da entrega da proposta de pregos reajustada, 

8.58. Após 0 encerramento da etapa de lances, o AGENTE DE CONTRATAGAQ podera encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao proponente que tver apresentado o larce mais vantajosof para qu 

obtida melhor proposta, observada o critério de julgamento, ndo se admitindo negociar condigdes diffra 
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daquelas previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06/ 

(seis) horas, a contar da hora do encaminhamento do AGENTE DE CONTRATAÇÃO, A-negociação será ' 

realizada por melo do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais proponentes. — Í 

8.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediataments após o encerramento da etapa it 

de lances ou, quanda for o caso, apds negociação e decisdo pelo AGENTE DE CONTRATACAQ acerca da | 

aceitação do lance de menar valor, 
85.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação : | 

final das propostas de pregos, o AGENTE DE CONTRATAGAQ examinara a aceitabilidade do primeiro 

classificado, especialmente quanto à conformidade entre a oferta de menor praço e o valor estimado para a Í 

contratação constante no Termo de Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeiio e | 

tendo efefivada a verificação da licitude de pregos diversos para ifens iguais que tenham sido separados por À | 

ocasiao de favorecimento ficito, | 

85.12. Tratando-se de preço inexequivel o AGENTE DE CONTRATAGAQ podera determinar ao licitante que ] | 

comprove a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fikado, sob pena de desclassificação. 

R.5.13, O lance ofertado depois de proferido será imetratével, não podendo haver desistência, sujeitando-se o : | 

licitante desistente &s penalidades constantes deste edital. É | 

8.5.14, Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestámente inexequíveis serão considerados ' ! 

desclassificados, não se admitindo complementação postenior. j | 

85,15, Considerar-se-a0 pregos manifestaments inexequiveis aqueles que forem simbálicos, imisórios, de valor 

7810 ou incompativels com os preços de mercada acrescido dos respectivos sncargos. i 

8.5.16, Nao serão adjudicadas propostas com pregos supeniores aos valores 2simados para à contratação. Ml 

85.17, Serão considerados compativeis com os de mercado os preços regisirados que forem iguais ou il 

inferiores 4 média daqueles apurados pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de ACOPIARAICE, F 

responsáve! pela elaboração e emissão da referida planilha. | 

£.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado & ofarta com menor valor, o AGENTE 

DE CONTRATAGAQ devera negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor i | 

oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a É | 

compatibilidade do licitante anteriormente classificado, 

5.6, DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, | 

em que as licitantes apresentardo lances piblicos e sucessivos, com lance final e fechada. 

8.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apés esse prazo, 0 

sistama encaminhará aviso de fachamenta iminente dos lances, apds o que transcorrerá o periodo de tempo 

de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinada, findo o qual será automaticamente encerada a recepção | 

de lances. 
y 

8.6.2 Encerrado o prazo previsto no item 8.6.1, o sistema abrira oportunidade para que a licitante da ofertade i 

valor mais baixo e-os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) supedares, âquela possam ofertar um i 

lance final e fechado em até 05 (cinca) mínutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.6.2.1. Não havenda pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no ltem B.6.2, paderão as ficitantes t 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o maximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado H 

em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 1 

8.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de 

valores 
B.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, havera o reinício da etapa & 

fechada, para que as demais licitantes, até o maximo de 03 (três), na ordem de classificação, méólariar 3 

um lance final e fechado em até cinco mínutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste . 

J Á 
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B6.4. Podera o AGENTE DE CONTRATAGAQ, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 1 i 

reinicio da etapa fechada, caso nenhuma ficitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências f' 

de habilitação. d 

B6.4.1. No caso de desconexão com o AGENTE DE CONTRATAÇÃO, no decorrer da etapa competitíva do f 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes pare a recepção dos lances. Í 
B.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o AGENTE DE CONTRATAÇÃO persástir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e j 

quatro horas da comunicação do fato pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO aos participantes, no sitio eletrônico | 

utilizado para divulgação. EM 

8.6.5. AÁpós o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficta. Em i | 

cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 12312008, a microempresa, a empresa de pequeno | 

porte & a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, e que ofertou | ! 

lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não sê enquadre nessa situagio l 

| de empate, será convacada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) 

minutos, utilizando-se do direito de preferéncia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance regisirado, sob pena dm | 

de preclusão, 

8.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existéncia de outro em situação de 

empate, realizando o chamado de forma automática, conforme previsto no ari. 80 da Lei nº 14.133, de 02, 

Nao havendo outra situagio de empale, o sistema emitira mensagem 

8.6.5.2 0 sistema informara a proposta de menor prego ao encerrar a fase de disputa, 

8.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
B.7.4. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, & anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no arl. 165 da Lei nº 14,133, de 2021, 

B.7.2. O prazo recursal & de 03 (três) dias údeis, contados da data de intimação ou de lavratura da ala. 

87.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

Inabilitação do licitante: 

B.7.3.1. 0 AGENTE DE CONTRATAÇÃO comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a 

retomada da sessão pública com no mínimo 24 (vinte & quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar 

a arrematante, quando será concedido aos licitantes um prazo de, no minimo, 20 (vinte) minutos para a intenção 

de recorrer, sob pena de preclusão. 

8.7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.7,5. O recurso será dirigido à autoridade que tíver editado o ato ou proferido 2 decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úleis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a Hm 

autoridade superior, a qual devera proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úfeis, contado do recebimento E 

dos autos, 
B.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos, 
B.7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais icitantes será de 03 (três) dias | 

{iteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista t 

imediata dos elementos indispensáveis & defesa de seus interesses. É 

B.78 Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor 

entendimento das suas razões e/ou conframazies de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, 

de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO e demais 

interessados. 

8.7.9. O recurso @ o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recomida até.que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. [ L~ 
á 

'RABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE o], V ÉZÍ 

88 3565 1867 | prefeiturag; rãín.gw.hr 
Av, Pauling Félix, S/N, CentroiAcopiara - CE 

CEP: 63.5680-000 | CNFJ: 07.847 379/0001-19 

| 
| 
| 



acobikin | 
! e iT aa 490 

E — 

8.7.10, O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis (e aproveitamento. 

8.7.11. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo licitatório para respander pelo proponente, 

8.7.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos Interessados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão no endereço: btips:!/blicompras.com!. 

8.7.13, O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 

B.7.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na plataforma do sítio 

eletrônico responsável pelo certame httos:/fbllcompras,.com/. 

&8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 

os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessívas, na ordem de classificação, a 

análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma 

obrigatoriamente assinada, ac final, pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO e sua equipe de apoio, 

8.8.1, Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o prego final seja compativel 

com os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO a 

adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, O processo, 

devidamente instruído, será encaminhado: Í 

a) À Assessoria Jurídica da Comissão, para fins de análise e parecer; il 

b} Depois ao(s) Secretário(s)/Autoridade(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do 8 

Instrumento Contrátual, : | 

8.9. SUSPENSÃO DA SESSAO: O AGENTE DE CONTRATAGAO & facultado, a qualquer momento, F 

suspender a sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, i 

fazendo constar esta decisão no sistema eleirdnico. | 

| 
| 
| 

1 

] 

| 

89.1. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO a qualquer tempa poderd analisar as propostas de pregos @ seus 

anexos, os documentos de habifitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo ! 

It 2 da Lei nº 14.13. , solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para reallzar . 

diligência a fim de obter melhores subsidios para as suas decistes. l | 

892 No caso de desconexão do AGENTE DE CONTRATAÇÃO no decorrer da etapa de lances, se o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos proponerites, os lances continuar@o sendo recebidos, sem prejuizo dos 

atos realizados, Quando a desconexão do AGENTE DE CONTRATAÇÃO persistir por tempa superior a 10 

(dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrdnica podera ser suspensa, e reiniciada somente após | 

comunicação expressa aos participantes, através de mensagem eleirónica (chat) divulgando data e hora da | 

reabertura da sessão. EM 

8.10. DAS CONDIGOES GERAIS: No julgamento das propostas de pregosiofertas será declarado vencedor o Í 

licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 

certame à ela serd adjudicado. 
8.10,1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital 

8.10,2. A intimação dos atos proferidos pela administração - AGENTE DE CONTRATAGAD ou Secretário(s) - 

será feita por meio da divilgagho na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico: 

httos:bllcompras.com/ “Acesso Identificado no link - acesso publica”, no "chat” de mensagem. 

Paragrafo Unico: A Prefeitura Municipal de Acopiara, se resguarda no direito de diligenciar junto a0 licitante HH 

para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto —— á 

no arl. 64 da Lei nº 14.133/2021, P ; 
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9.1. Encerrada a fase de lances alou negociação, depois de declarado aceito o prego proposta, i' 
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respeciivos valores readequados ao * 

menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados na plataforma: É i 

https:/blicompras.com/Home/PublicAccess, dentro do prazo méximo de 02 (duas) horas, após 

convocagao do Agente de Contratação alravés do chat do sistema de pregao eletrônico, para que o Agente de 

Contratação proceda a uma breve análise, 
91,1, A proposta de pregos final consolidada deverá ser apresentada em lingua poriuguesa, com a identificação 

da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo 

representante legal, contendo os sequintes dados: 
a) Dados bancérios da licitanie: banco, agéncia e conta corrente. Obrigatório somente paraa licitante vencedara 

da licitação. Neste caso, os dados bancários poderdo ser apresentados apds o julgamento da licitação; 

b) Nome do proponents, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), apesicao do carimbo 

Isubstituível pelo pape! timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsdvel; 

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinalura do Conirato, constando o nome, CPF, RG, 

nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completa, incluinda Cidade e UF, bem como copia 

do documento que dá poderes para assinar contraios em nome da empresa, se não for o caso do sócio 

administrador identificado no momento da habilitação; 3 

d) Apresentar a MARGA DO PRODUTQ, bem coma pregos complelos, computando fodos os custos 3 | 

necessérios para o atendimento do objeto da Bcitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, : 

previdenciários, fiscais, comerciais, laxas, fretes, seguros, deslocamentos da pessoal, garantias e quaisquer | 

outros ônus que incidam ou venham a incidir sabre o objeto licitado e constanie da proposta. El 
&) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à específicação do Termo de Referência: n 

indicando, no que for apiicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do | 

bem no órgão competente, quando for o caso. 

9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 07 

[dacumentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 

irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, 

exceto os casos previstos nas Leis Complementares Nº, 123108, nº 147/14 e nº 155/16 

9,1.3, Constatado o atendimento das exigências ficadas no edital, o licitante será deciarado vencedor, sendo- 

Ihe adjudicado o objeto da licitação, pelo Agente de Gontratação, caso não haja intenção de interposição de 

recurso por qualquer dos demais licitantes. 
9,14, Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinara a cferia 

subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedenda & verificação da habilitação 

da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços 

que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vercedor e a ele adjudicado o objeto 

do certame. 
4 1.5, Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 

Agente de Contratação podera fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias Gieis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas de preços escolmadas das causas que deram causa à inabilitação ou 

desclassificação. 
9.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de 

pequeno porte poderá requerer o prazo da 05 (cinco) dias úteis, promogáveis por igual periodo itério da 

administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido e E e 
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9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.2.1, Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante próvisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame conforme previsto no art-AH4-da” 

Lei nº 14.133/2021, legistação correlata no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controtadoria-Geral da União 

Ihttos:/www.portaliransparencia.gov.brisancossiceis); e, 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

https.ifwww.portaliransparencia.gov br/sancoss/cnep), 

977 A consulta aos cadastros será reaizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritario, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

923, Caso conste na Consulta de Situação do ficitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parle das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 

9.2.3.1, A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fomecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

9232 O licitante sera convocado para manifestagao previamente a uma aventua! desclassificagaa, (IN nº 

312018, art. 29, §2°). 
9234 Constatada a exisiéncia de sanção, o licitante será reputado inabifitado, por fafta de condição de 

participação. 

9.3.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9,2.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha s2 utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o agente verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os requisitos deste 

edital. 
9.25. Verificadas as condições de participação e de utiização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

abservado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9,2.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Terma de Referência; 

c) apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço maximo definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonsirada, quando exigido peta Adminisiração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável, 

9.2.8. No caso de bens e senvigos em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma apresentar planilha de custos 

a fim de comprovar a exequibilidade do valor proposto. 

9,2.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agmt}q\e 

Contratação, que comprove: fA 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e, 3 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da aferta, 
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10.1. A Adjudicação e a Homologação dar-se-á pela Autoridade Competente. o 
10.2. Apds a homalogagéo do resultado da licitação, os pregos ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, 
serão registrados na Ata de Registro de Precos, elaborada conforme o Anexo X deste edital. 
10.2.1. Serê incluído, na respectiva Afa o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço com 
preços iguais ao do licitante vencedor na sequéncia da classificação do certame. 

10.3. Os licitantes classificados em primeiro lugar terdo o prazo de 05 (tinco) dias, a contar da data do 
recebimento da convocago, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de 

Pregos. O prazo de comparecimento poderd ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito. 
10.4. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatorias consignedas neste edital, ou recusar-se a 

assinar a Ala de Registro de Pregos, podera ser convidado outro licitante pela AGENTE DE CONTRATAGAQ, 
desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisios habilitatorios e feita 

a negociação, assinar a Ata de Registro de Pregos. 
10,5, O sistema gerara ala circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocomrências relevantes. 
10,6- À autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de nao 

homologar ou revogar o presente processc, por razões de interesse público decorrente de fato supervêniente 

devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

11.1. A Prefeitura Municipal de ACOPIARA, através da SECRETARIA DE SAUDE, ao qual será o órgão gestor 

da Ata de Registro de Preços de que trata este edital, 

11.2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo X) será assinada pelo Ordenador de Despesa 

da SECRETARIA DE SAÚDE, ou, por delegação, por seu substiuto legal, pela AUTORIDADE COMPETENTE 

& pelo representante do formecedor legalmente credenciado e identificado. 

11.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofartados nas propostas de preços 

dos licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora licitados com 

preços iguals ao do licitante vencedor, na sequência de classificagao do certame. 
11.4. A Ata de Registro de Pregos uma vez lavrada e assinada, não obrga a Administração a firmar as 

contratações que dela poderão advir, ficando-he facultada a utilização de procedimento de Ecitação, 

respeitadas o dispositivos da Lei Federal constantes dos artigos 86 a 86 da Lei Federal 14.133/2021, alterada 

pela Lei 14.770/2023, sendo assegurado ao detentor do registro de pregos a preferéncia em iqualdade de 

condighes. 
11.6. O participante do SRP (Sistema de Registra de Preços), quando necessitar, efetuara aquisições junto ao 

fomecedor detentor de pregos registrados na Ata de Registro de Pregos, de acordo com os quantitativas @ 

especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 

11.6. O fornecedor detentor de pragos registrados ficara obrigado a fornacer c objeto licitado o participante do 

SRP (Sistema de Registro de Pregos), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais 

especificados no (Anexo |) - do Termo de Referéncia deste edital. 
11.7. A Ata de Registro de Pregos, duranie sua vigéncia, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgêo Interessado, mediante gonsulta 

prévia a0 Órgão Gestor do Registro de Pregos e concorddncia do(s) fomecedor(es), conforme disgiplina as 

Legislações vigentes. LN 
11.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Pregos, dever&cll 
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seu inferesse junto aos órgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor Á 

& O preço a ser praticado. , 

11.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registra de Preços de que irata este subiltem-não 

poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatário do quantitativo constante do paragrafo 4º, art. B6 da Led 

Federal n® 141332021, 

11.9. Cabera ao órgão gerenciador do Sislema de Registro de Pregos, para utiizagao da Ata por órgãos 

interessados da Administração Piblica, proceder a indicação do fomecedar detentor do prego registrado, 

obedecida a ordem de classificagdo. 

11.10. O detentor de praços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Pregos recusando- 

se a fomecer o objeto licitado a0 participante do SRP (Sistema de Registro ce Pregos), ndo aceitando reduzir 

0s preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, cu nos casos em que for declarada 

inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração piblica, = ainda, por razões de interesse 

plblico, devidamente fundamentado, tera o seu registra cancelado. 

11.11. O AGENTE DE CONTRATAGAC providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Pregos 

na Imprensa Oficial, como o previsto no art. 94 da Lei 14,133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 

Internet, em atenção ao art, 8º, §2°, da Lein, 12,527, de 2011, cle art, 7º, §3° inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012 
11,12, Os pregos registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorréncia da redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros 4 

constantes na Legislação Pertinente e vigente 

11.13, & Prefeitura Municipal de ACOPIARA, através da Secretaria Requisitante, convocara o fomecedor para 

negociar o preço registrado e adequá-o ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado esta 

acima do preço de mercado. Caso seja frusirada a negociação, o fomecedar será liberado do compromisso ! 

assumido. 

11.14. Não havendo êxito nas negociações com os fomecedores com preços registrados, o gestor da Afa, 

podera convacar os demais fomecedores classificados, podendo negociar os pregos de mercado, ou cancelar 

o item, ou ainda revopar a Ata de Registro de Pregos. 

11.15. Seráo considerados pregos de mercado, os pregos que forem iguais ou inferiores & média dagueles 

apurados pela Administragao para os itens registrados. 

11.16. As alterações dos pregos registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa 

Oficial e no quadro de aviso deste Municipio, ] 

11.17, As demais condições contraluais se enconiram estabelecidas no (Anexo X) - Minuta da Alz de Registro j 

de Preços. 
11.18. As quantidades previstas no (Anexo 1) - Termo de Referência deste edital são estimativas maximas 

para o pericdo de validade da Ata de Registro de Pregos, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito 

de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesma abster-se de adquidr o item aspecificado. 

11.19. O contrato decorrente do Registro de Pregos, a ser firmada entre a Secretaria defentora do registra, 

poderê ser formalizado através do recebimentn da Autorização de Compra/Sérviços @ de Nota de Empenho 

pela detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o instrumenta coniratual nos casos previstos na Lei 

1413372021 e suas alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas neste edital, seus 

anexos e na legislação vigente. 

11.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a 

autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinalura da Áta, sem praiuip’:"dla//.- 8 
) 

aplicação das sanções cabivels. 

' 
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1.5’1 

12.1 - O praza de vigéncia da ata de registro de preges será de 01 (um) ano e poderd ser prorrogado, par igual J 

perlodo, desde que comprovado o prego vantajoso, em conformidade @o artigo 84 da Lei Federal n® 

14,13312021, 

13.1- O Municipio de ACOPIARA, com a interveniéncia da SECRETARIA DEMANDANTE, assinara a ARP com | 

a(s) vencedora(s) desta licitagao, no prazo maximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação j H 

expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser promogada somente uma é ) 

vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante, 

13.2- Caso o licitante vencedor se recusa injustificadamente a assinar a ARP ou não apresente situação regular 

no áto da assinatura da mesma, a autoridade competente deverá extinguir os efeitos da homologação e da 

adjudicação através do ato de rescisão e retomará s autos do processo o Agente de Contratação, sem prejuizo 

da aplicação das sanções cablvels. 

13.3- O Agente de Contratação retornard as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro 

licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e 1 

assim sucessivamente, 
] 

13 4- O licitante que, convacado dentro do prazo de validads da sua proposta, não celebrar o conirato, dexar il 

de entregar a documentação exigida nests edital ou apresentar documentag 2o falsa, ensejar o retardamento 1 | 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 6u fraudar na execução do contrato, comportar-se 

de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contrater com o Municipio de ACOPIARA f 

& será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das muitas À 

previstas em edital e no contrato & das demais cominações legais. 

14.1. Os contratos regidos conforme o arl 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as i 

devidas justificativas, nos seguintes casos: À 

| - unilateralmente pela Administração: 
a) quando for necessaria a modificação do valor contratual em decomrancia de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei, 

||- por acordo entre as partes: 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento poe imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fomecimenta de bens ou execução de 

obra ou senvigo; 

d) para restabelecer o equilibrio econômico-financeiro Inicial do contiato em caso de força maior, caso 

fartuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos imprevisivels ou previsiveis de consequências 

incalculáveis, que Inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer a 

reparticaa objetiva de risco estabelecida no contrato. h 

A
T
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14,2, Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art 124 da Lei Fêderal 14.133, 0.~ 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrêscimos ou supressões de-sté 25% 

[vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

143, As alterações unilaterais & que se refere o inclso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 

poderão transfigurar o objeto da contratagao. 

14.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do confratado, & 

Administração deveré restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilibrio econdmico-financeiro inicial. 

145 A extinção do contralo não configurard óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, 

14.6. O pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverê ser formulado durante a vigência 

do contralo e antes de eventual promogagao nos termas do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021 

14.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitas, hipótese em que a formalização deverá ocoTer no prazo máximo de 01 (um) 

mês, 

15.1. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 lum) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no arl. 7º d Lei 

14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá- 

los com informações pertinentes a essa atribuigao. 

15.2, O fiscal do cohirato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos deíeitos observados, 

153. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para à adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

15.4. O fiscal do contrato será auxiiado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administragio, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-o com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução confratual. 

16, PRAZO, CONDIGOES DA EXEC ) CONTRATO E DA FORM 

16,1, Poderão ser fimados contrates, que serão tratados de autinoma e se submeterdo igualmente a 

todas as disposições conslantes da Lei Nº, 14,133/2021, inclusive quanto às promogagoes, alterações e 

rescisões, 
16.2 DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante 

expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao ficitante vencedor, que 

indicarão os quantitativos a serem eniregues, de acordo com à conveniêncie e oportunidade administrativa, a 

necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 

16.2.1. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que 

receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 

a) O fornecimento serd em imediato apés a emissão da requisigio de abastecimento por parte da 

responsével da secretaria demandante 

b) O fornecimento deverá ser realizado nos horários em compreenda o horário das 07:00 às 18:00; 

É 

de quantidade, qualidade ou dispandade com as especificações estabelecicas no anexo deste 

a0s produtes entregues. 

16.2.2. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fo por vício 
ital âàjn : 

1 
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THANALHS, BURALIO E DIGIDADE 

16.2.3. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 

as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes — 

de sua proposta, bem ainda as normas lécnicas vigentes, — | 

16,24, Para os produtos objetos deste certame, devera ser emilida fatura e nota fiscal em nome dafs) F 1 il 

S
 

mt
 
ca
ta
da
ão
. 

unidade(s) gestora(s) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA. | 

16,24.1, As Informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal cieverão ser requeridas junto aís) ! | 

unidade(s) gestora(s). d) 

16.2 5. No caso de constatação da inadequação do produío fomecido s normas e exigéncias especificadas b 

neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administrag3o os recusard, devendo ser de | 

imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de EM 

aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento. j‘ ‘ 

16.3. Os produtos licitadosicontratados deverdo ser entregues, observando rigorosamente as especificagbes 

contidas no Terma de Referéncia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de * | 

preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos 18 

os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual & municipal, bem como, quaisquer encargos | 

judiciais ou extrajudicials, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comercials resultantes do fomecimento 

que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: E 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parté, o objeto em que se 1 | 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 4 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administragdo ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do fomecimenta, não excluindo ou reduzindo essa respansabifidade a fiscalização ] | 

ou o acempanhamento pelo órgão interessado. | 

16.4. O pagamento somente será efetuado após o *atesto”, pelo servidor competente, da Nota FiscallFatura i 

apresentada pela Contratada, que conterd o defalhamento dos servigos execulados, Fm 

16.4.1, O “atesto” fica condicionado & verificação da conformidade da Mota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada com os serviços efetivamente prestados. i 

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes & contratação, ou, | 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficars pendente até que a Contratada À 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação :'i 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 1 

16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamenta, preporcional & imegularidade verificada, sem prejuizo T 

das sanções cablvels, caso se constate que a Contralada M 

16.6.1. Não produziu 06 resultados acordados; 

16.6.2. Deixou de executar as afividades contratadas, ou não as executou com & qualidade minima exigida; 

16.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 

habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento, 

16.8, O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédilo, mediante depósito em conta 

comente, na agência e estabelecimento bancário indicádo pela Contratade, ou por outro meio previsto na 

legislação vigente. 
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para | 

pagamento. 
| 

16.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, | 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

1611 - Ocorrendo atraso no pagamento. desde que 2 CONTRATADA não tenha concorrido, de giguma forma, 

para o afraso, o valor devido deverd ser acrescida de encangos moratórios apurados com base e vari 
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Índice Geral de Preços - Disponibilidade Intema (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período Á 

compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tempans” para 
as atualizações nos subperiodos infériores à 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento 

do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 

indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

16.14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 

ohservado o interrégno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
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Liquidação 
16.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis | 

para fins de liquidação, na forma desta sessão, prormogáveis por igual período, nos termos da artigo 7º, §3° da Fs 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 3 

16,15.1 O prazo de que trafa o item anterior ser reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não uftrapassem o limite de que 

trata o inciso || do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

18.16 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

16.16.1 O prazo de validade; 
16.16.2 A data da emissao; 
16.16.3 Os dados do contrato e do órgão confratante. Í 

16.16.4 O periodo respectivo de execução do cóntrato. 

16.16.5 0 valor a pagar; e H 
16.16.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cablveis. 

16.17 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância : 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficars sobrestada até que o contratado providencie as medidas '] 
" 

1 i 
saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovacao da regularização da situação, sem ônus a0 

confratants. 1 

16.18 À nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da 4 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade d | 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sifios eleirônicos oficiais ou & documentação mencionada E 

no artigo 68 da inciso || do artigo 75 da Lei nº 14,133, de 1º de abril de 2021, 

16.19 A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição * 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Insirução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018). 4 
16.20 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratade, serd providenciada sua i 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

1621 Não havendo reguiarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratanie deverá 1 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto & inadimplência do 31 

conlratado, bem como quanto & existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acion 

pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. |'I A 
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16.22 Persisfindo a imegularidade, o contratante devera adotar as medidas necessárias 4 rescisão contratual | 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. — — -nj 

16.23 Havendo a efetiva execução do objeto, 0s pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida i 

pela rescisão do confrato, caso o contratado ndo regularize sua situagaa junto aa SICAF. 

Prazo de Pagamento 
16.24 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úleis para pagamento, a contar da Equidação da 

despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento peta autoridade competente. | 

16.25 Forma de pagamento: Í 

16.25.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco, agéncia e conta ; 

corrente indicados pelo contratado. | 

16.25.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para % 

pagamenta. 
v 

16.25.1.2 O pagamento devera observar a ordem cronolágica de exigibiidade, e subdividida estabelecidas no q 

artigo 141 da Lein® 14.133, de 1° de abril de 2021. | 

16.26 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicavel. Í 

16.26.1 independeniemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, À 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. E 

18.27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de h 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No E 

entanto, o pagamento ficará condicionado & apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 1 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar, | 

e 
v
 

T 
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17.1 Nos termos do art, 25, §7°, da Lei nº 14.13372021. o presente edital consigna, como forma de manutenção | 

da equilibrio econâmico-financeiro do contrato e reajustamento de pregos, o indice do IPCA ou outro que houve ª.' 

por substituí-lo, caso mais favorável & Administração Pública, como critério de atualização monetária. il 

17.2. A data-base estará vinculada 4 data do orgamento estimado e adjudicado 2o licitante vencedor. 

17.3, A extinção do contrato não configurara óbice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico- 

financeiro, hipótese em que serd concedida indenizago por meio de termo indenizatório, (art. 131, parégrafo ã 

única da Lei 14.133/2021) 
17,4. O pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser farmulado durante a vigência 

do contrato e antes de eventual prorrogação, nos fermos do art, 107 da Lei nº 14,133/2021 1 

18.1, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas contratado, de acordo com este instrumento 

@ S8US anexos; 

18.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas neste Temo; 

18,3. Natificar o contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto confratado, 

para que seja por ele substiluido, reparado ou comgida, no total ou em parte, às suas expensas, 

18.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 

18.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela inconiroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvársia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 

18.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor corespondente & execução do objeto, no 

auftrfiw 
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condições estabelecidos neste termo; 
18.7, Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 

18,6, Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato. 

18.8.1. A Administiagao terd o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogagao motivada, por igual pertodo 

18.9. Respander eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

18.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 

vinculados & execução do contrato, bem como por qualquer dano causado & terceiros em decorrência de ato 

do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

18.11. Indicar os locaís onde serão entreques/prestados os produios/serviços, 

18,12. Receber o objeio do contrato, através do Selor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 

conforme fei nº 14.133/21, 

19.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a sequir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

19.2. Manter preposto aceito pela Administração no kocal ou do serviço para representá-lo na execução do con- 

trato. 
19,3, A indicação ou a mânutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, des- 

de que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade. 

19.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 1) & 

prestar todo esclarecimento ou infarmagao por eles solicitados; 

19.5. Alocar os empregados necessérios ao perfeit cumprimento das clausulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecenda os materiais, equipamentos, ferramentas & utensílios deman-dados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender s recomendações de boa técnica e & legistação de 

regência; 
19.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, 05 serviços nos quais se verificarem vícios, defsitos ou incorreções resultan-tes 

da execução ou dos materiais empregados; 

19.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Codigo de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8,078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou fercéiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execu-ção 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-tia, caso 

exigida no edital, o valor comespondente aos danos sofridos; 

19.8, Não contratar, durante a vigência do contrato, cónjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do confrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021, 

19.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado & Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçãoqu o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontaç dos pag; & 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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19,10, Quando não for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastramenio Unificado dg 
Fomecadores{SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato;junto 
com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa & Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa acs Tributos Federais e & Divida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 

contratado; 
4) Cartidão de Regularidade do FGTS - CRF e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
19.11, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
tomerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não Iransfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
19,12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocomência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
19.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de teroeiros. 
19.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
19.15. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lel para 

pessoa com deficiência, para reabifitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas em outras normas especificas. 
19.15.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto 
no art, 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 
19.15.2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contráto. 
19.15.3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decomentes de fatores fuluros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1, d, da Lei n® 

14,133/2021, 
19.15.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das clausulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às resomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 
19.15.5. Conduzir os trabalhos com estrita observância &s normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina 
19.15,6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quátorze ános, nem permitir a utiização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
19.15.7. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de mater ais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário & execução do objeto, durante a vigência do contrato. ~ 
19.15.8, Providanciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto oonira'p/ clija 

conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
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19.15.9. Respeitar os principios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, 

Lei nº 13,709 da 14 de agosto de 2018 e suas alteragdes. e 

19.15.10. Vedar 2 utilização, na execução do objeto, de empregado que seja famifiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos fermos do artigo 7° do 

Decreto n® 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 
19.15.11 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, da acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Códiga de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1950). 

20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Conlratado que: 

1) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa 4 inexecução parcial do contrato que cause grave dano & Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
o der causa à inexecução total do contrato; 

d deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
&) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

n não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentró do prazo de validade de sua proposta; 

s) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

D) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa efetrônica ou execução do contrato; 

D) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

hn comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) pealicar ato lesive previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

20.2 - Serão aplicadas ao responséved pelas infrações administrativas acima descritas as seguinies sanções: 

20.2.1. Adverténcia, quando o Coniratado der causa & inexecugdo parcial do contralo, sempre que nao se 

justificar a imposicao de penafidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

20.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíineas b, c, d e feg 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§4°, da Led); & 
20.2.3. Declaração de inidaneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 

h, i,j. ke | do subltem acima deste Contralo, bem como nas alineas b, ¢, d, e. fe g, que justifiquem a Imposição 

de penalidade mais grave (arl. 156, §5°, da Lei). 
20,24, Multa: 
20,241, moratória de 0.5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valar da pancela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
20.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou enirega seja realizada de 

forma incompleta ou em desconformidade com as condições avengadas, sobre o valor da contratação, por dia 

de imegularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 

(dez) dias. 
20.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor fotal do contrato, no caso da inexecução total do contrato. — 

20244, O atraso superior a 10 dias auloriza a Administração a promover a rescisão do corfrato 

descumprimento ou cumprimento imegular de suas clausulas, conforme dispõe o inciso | dg‘art. 137 

14.133, de 2021, 
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20,3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipólese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ac Contratante (art 156, $9º) 

20.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
57 L 

20.5. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Úleis, 

contado da data de sua intimação (art, 157). 

20.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem supesiores ao valor do pagamento eventuaimente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (arl. 156, §8°). 
20.7. Previamente ao encaminhamenio à cobranga judicial, a multa poderd ser recolhida administrativamente 

no prazo méximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
20.8. A aplicação das sanções realizar-se-áà em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratádo, observando-se o procedimento previsto no caput e parégrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de Bcitar e contratar & de deciaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 158, $1º): 
a à Natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) &s peculiandades do caso concrelo; 
<l as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Conlratants; 
& a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

úrgãos de controle. 
20,10, Os atos previsios como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Publica que também sejam tipificados coma atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obeervados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159), 

20.11. A personalidade juridica do Contratada poderá ser desconsiderada sempre que ufiizada com abuso do 

direita para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos Nlicitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusãe patimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas & pessoa juridica serão estendidos 

a0s seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou & empresa 

da mesma ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

am lodos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 180). 

20,12, O Contratante deverá, na prazo méxima 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar & manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadasiro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Arl. 161). 

2013, As sanções de impedimenta de licitar & contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14,133/21. 

20.DARESCSROCONRATOL - EE ES 
21.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
21.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarre i dd A 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14,133/2021; 

E 
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21.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (trés) 

meses; ' = 

21.1.3. Repetidas suspensões que tolalizam 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

outras previstas; 
21.1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos peta Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos; 
21.1.5, Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 

serviço ou fomecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

ou descumprimento das obrigações atribuldas pelo contrato 4 Administração reiacionadas a desapropriação, a 

desocupação de áreas públicas ou a cenciamento ambiental, 

21.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 23,1.2, 23.1.3 e 23.1.4 observarão as seguinies 
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21.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perlurbação da ordem intema ou de Í 

querra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 1 

participado ou para o qual fenha contribuido; 1 

21.2.2. Assegurarão ao contratado 0 direito de optar pela suspensão co cumprimento das obrigações 8 | 

assumidas até a normalização da situação, admítido o restabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro do EM Í 

contrato, na forma da alinea *d” do inciso || do caput do art. 124 da Lei n.º 14 133/2021, | 

| 

92.1. As licitantes devem observar e a contratada deve obsarvar e fazer abservar, por seus fomecedores @ 1 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propdsitos deste item, definem-se as seguintes 

praticas: | 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretaments, qualquer vantagem com o | 

objetivo de influenciar a ação de servidor pablico no processo de licitação ou na execução de contrato; | 

b) “prática fraudulenta” a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação & 

ou de execução de contrato; o 

¢) "pratica conluiada”: esquemalizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o i 

conhecimenta de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis | 

artificials & não-competifivos; 
d) “prática coercitiva”; causar dano ou ameagar causar dano, direta ou indiretamente, &s pessoas ou sua _:! 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processa licitatório ou afetar a execugao do contrato. : 

&) "prática obstrutiva”: 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 

arganisma financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista neste subitem; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o arganismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

22.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a oui de contratos 

financiados pelo organismo se; em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, iretamente ou 

por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coeritivas ou obstrutiyas ao iper 
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da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo, = 

22.3. Congiderando os propósitos dos itens acima, à licitante vencedora coma condição para a contratagac, 

deverá concordar é aulorizar que, na hipdlese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integraimente
, por 

organismo financeiro muliilateral, mediante adiantamento ou reembolso, perrnitirá que o organismo fimanceiro 

elou pessoas por ele farmalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os i 

documentos e regisiros relacionados à licitação e & execugao do contrato. 

22.4. A confratants, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas
 pertinentes, previstas em 

lei, se compr
ovar o envalvimento de representante da empresa confratada

 em práticas corruptas, fraudulentas, 

conluladas ou coercitivas, no decorrer da licitagao ou na execugdo do confrato financiado por organismo H 

financairo multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas
, criminais e civeis, 

23.1, Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 3 

devera ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as i [ 

sequintes situações: | 

|- não cumprimento ou cumprimento imegular de normas editalicias ou de clâusulas contratuais, de | 

especificações, de projetos ou de prazos; 

Ikdesatendimento das determinagdes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior, 
Ill-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 
|V-decretagio de faléncia ou de insolvéncia civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V- caso fortuito ou forga maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

Vl- razões de interesse público, Justificadas pela autoridade maxima do órgão ou da entidade contratante; Z 

VIl - não cumprimento das obrigações relativas 4 reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras É) 

normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

23.2. O contratado terá direito 4 extinção do contrato nas seguintes hipóleses: 

|- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrele modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.1332021 

||- suspensão de execução do contrato, por ardem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

meses; 
Ill-repetidas suspensdes que fotalizem 90 (noventa) dias Gfeis, independentemente do pagamento 

abrigatério de indenização pelas sucessivas e contralualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

outras previstas — 
V- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou iomecimentos; 

V- não Eberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

ou descumprimento das obrigações atribuidas pelo contrate 2 Administração relacionadas a desapropriação, & 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. i 

23.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos |1, |l e |V do em 23.2. Observarão as seguintes 

disposições: 

|- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem intema 

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenl 

para o qual tenha contribuldo; 
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|- assequrarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até 

a nommalização da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro do c.onlratc na 
forma da alinea “d" do inciso |f do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
234, Os emitentes das garantias previstas no art 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo 
confratants quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de clâusulas 
contratuais. 
23.5. A extinção do contrato poderá ser. 
- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua própria conduta; 
Il- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por camité de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
IIl- determinada por decisão arbitral, em decorrência de clausula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
23.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 2 reduzidas a termo no respectivo 

processo. 
23.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado sera ressarcido pelos 
prejulzos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
|- devolução da garanta; 
||- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
lil- pagamento do custo da desmobilizagao, 
23.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarrefar, sem prejuizo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequéncias 
|- assunção imediata do objeto do confrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
||- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
Ill- axecução da garantia contratual para: 
&) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cavível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato 0ela seguradora, quando cablivel; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 
23.8.1. Na hipótese do inciso 1l do caput do item 21.3, o ato devera ser precedido de autorização expressa do 

secretário(a) municipal competente. 

24.1. CULPA EXCLUSIVA DA AD!.IINISTRAÇÃO Quando a extinção decmer de oulpa anduswa da 
Administragio, o coniratado será ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido & 

tera direito a: 
24.1.1, Devolugdo da garantia (se for o caso); 

24.1.2. Pagamentos devidos pela execugo do contrato ate a data de extinção; k f 
24,1,3, Pagamento do custo da desmobilização, 
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27.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasilia, Distrito 

Federal. — a 

27.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia (il subsequente, na mesma 
hora e local, 

27.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e oblidos na Prefeitura Municipal de 

ACOPIARA, ol poderá ser lido através dos sites  www.icecegovbr ou 

https:!/bllcompras.com/Homel/PublicAccess. 

27 6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, ao qual deverá ser solicitado 

através do site: https://bllcompras.con/Home/PublicAccess. 

27.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação &, dependendo do caso, pela autoridade 

competente, nos termos da legislação pertinente, 

27.8 - Qualquer módificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumerto de publicação em que se deu 

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquesiionavelmente, & 

alieração não afetar a formulação das propostas. 
27.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderd sanar eros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade 2 eficácia para fins de habilitação 

& classificação. 

27.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Adminisiragao não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 
97 41 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 

representá-lo na execução do cóntrato. 
27.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 

se-4 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administrago. 

0NA MEA SEm 
78,1- Fica eleito o foro da Comarca de ACOPIARA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 

ariunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a 

qualquer outro, por mais privilegiado que sefa. 

ACOPIARA-CE, 07 de fevereiro de 2025, 
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